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Introdução
O ano de 1995 se constituiu em um marco para o comércio internacional, pois no dia 1° de janeiro entrou em vigor a Organização Mundial do Comércio - OMC, e todo um aparato de regras com o objetivo de disciplinar o comércio internacional de bens e serviços. A OMC veio substituir o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT, criado em 1947, que foi a primeira tentativa de se disciplinar o comércio internacional de mercadorias. 
Desde então, os países, ao formularem suas políticas comerciais agrícolas, passaram a ter em mente os compromissos que foram assumidos junto à OMC, os quais passam a ser os parâmetros de referência para a elaboração dessas políticas. 
No caso particular dos produtos agropecuários, pode-se dizer que pela primeira vez foi possível trazer o comércio desses produtos para o seio de um conjunto de regras que objetivam discipliná-lo, buscando eliminar a concorrência predatória e desleal entre os países. 
A Rodada Uruguai e seus resultados 
As transformações político-econômicas ocorridas no quadro mundial nos anos 70 e 80 levaram à condições favoráveis para se alargar o espectro das negociações multilaterais e para a intensificação do processo de globalização da economia. Assim, em setembro de 1986, lançou-se a Rodada Uruguai em meio a este novo contexto internacional.
Esse cenário viabilizou a incorporação de setores que até então não eram abrangidos por elas. Com isso, passaram a fazer parte da pauta de negociações os setores agrícola e têxtil, além de outros não diretamente relacionados ao comércio de bens, mas com efeito sobre ele, tais como propriedade intelectual, medidas relacionadas aos investimentos, e o setor serviços. 
Cabe destacar um ponto de grande importância no processo de negociação da Rodada Uruguai, que foi a decisão de que não se concluiria um acordo enquanto os demais não tivessem sido concluídos. Sendo assim, os países envolvidos nas negociações adotaram o princípio do single undertaking, qual seja, nada estaria acertado enquanto tudo não tivesse sido acertado. 
Quanto ao tema agrícola, pode-se dizer que as negociações demandaram especial atenção. Pela primeira vez, conseguiu-se incluí-lo na agenda de uma rodada multilateral de negociações. Essas negociações foram as mais difíceis, sendo responsáveis pelos sucessivos adiamentos na conclusão da Rodada. Estas dificuldades podem ser explicadas pela própria natureza do tema, isto é, as questões vinculadas à agricultura muitas vezes envolvem aspectos não-econômicos tais como a questão de segurança alimentar, manutenção de estruturas sociais e questões relacionadas com o meio ambiente.
A Rodada transcorreu paralelamente às transformações da política agrícola dos EUA, à mudança da Política Agrícola Comum (PAC) da União Europeia, e no auge de uma guerra comercial, municiada pelos Tesouros Nacionais, nos mercados de produtos agrícolas. Não foi por outra razão que os interesses agrícolas europeus foram o principal fator que dificultou a conclusão da Rodada. 
A situação anterior à Rodada Uruguai 
O comércio de produtos agropecuários ficou excluído das disciplinas do GATT praticamente desde o seu começo, baseado no argumento de que a agricultura representava um setor especial na economia, e que, por razões de segurança alimentar, não poderia receber o mesmo tratamento aplicado aos demais setores. 
Como conseqüência, o comércio agrícola recebeu um tratamento especial e ficou isento de cumprir algumas importantes normas do GATT: 
· As restrições quantitativas às importações, proibidas para os demais produtos, podiam valer para os produtos agrícolas, sempre que a produção nacional do produto em questão também fosse objeto de alguma restrição, ou estabilização de preços internos, ou de políticas de sustentação de preços. 
· Autorizava-se explicitamente os subsídios às exportações, desde que respeitados os contingentes de mercados "eqüitativos"; todavia, em virtude das dificuldades para definir o significado de "eqüitativos", os subsídios à exportação de produtos agropecuários se multiplicaram. 
· Outros mecanismos de proteção à agricultura, como tarifas variáveis sobre às importações e aos subsídios internos, não eram explicitamente destacados no GATT; assim, os responsáveis pela formulação das políticas agropecuárias que desejavam proteger o setor se aproveitavam de tais lacunas. 
Como conseqüência da falta de disciplinas comerciais e do limitado interesse do GATT pelo setor agropecuário, os níveis de proteção e incentivos à agricultura tiveram aumento significativo, em particular nos países desenvolvidos, reduzindo o mercado para muitos fornecedores tradicionais. Exportadores naturais, como os Estados Unidos, trataram de manter sua participação de mercado recorrendo a programas de subsídios às exportações, enquanto aqueles que não puderam ou quiseram aplicar tais programas foram perdendo mercados. As tensões e conflitos internacionais no âmbito do comércio agrícola se sucediam com mais freqüência, e à miúde se recorriam às instituições do GATT para a solução de tais controvérsias. Entre 1980 e 1990, 60% dos conflitos comerciais submetidos ao processo de solução de controvérsias do GATT estavam relacionados à agricultura. 
As políticas protecionistas dos países industrializados criaram grandes distorções nos mercados mundiais de alimentos, reduziram os preços dos produtos agrícolas das zonas temperadas a níveis tão baixos que tornou-se impraticável a competição, provocando instabilidade no mercado mundial.
O Acordo sobre Agricultura e o Comitê de Agricultura 
As negociações da Rodada Uruguai se pautaram por duas tarefas básicas. A primeira foi a discussão e definição das novas regras que passariam a reger o comércio agrícola internacional, resultando no Acordo sobre Agricultua. A segunda, na identificação e classificação das políticas praticadas pelos países, as quais foram objeto de compromissos de redução para se adequarem às novas regras definidas pelo Acordo seguindo metodologia própria. Sendo assim, cada país identificou as suas políticas para o setor agrícola e notificou-as aos demais, sendo que essa Lista de Compromissos (ou Schedule) passou a ser considerada parte integrante do Acordo sobre Agricultua.
Nesse contexto, a Lista de Compromissos de cada país é um documento de grande importância, pois nele, além da identificação das políticas agrícolas praticadas, constam também os compromissos assumidos para a redução das mesmas. 
O Acordo entrou em vigor a partir de janeiro de 1995, no mesmo instante em que a OMC substituiu o GATT como o novo organismo de regulação do comércio mundial. Ele é composto por 21 artigos e 5 anexos, versando sobre três grandes temas: acesso a mercados, medidas de apoio interno e subsídios às exportações.
Os produtos cobertos pelo Acordo estão denifidos no seu Anexo 1 e são basicamente os compreendidos entre os capítulos 1 e o 24 do sistema harmonizado (SH), excetuando-se peixes, seus derivados, e produtos florestais. A definição cobre não apenas os produtos básicos, como trigo, leite e animais vivos, mas também os seus derivados, tais como pães, manteiga e carne, assim como produtos processados como chocolates e pratos prontos. A cobertura também inclui vinhos, bebidas destiladas, produtos de tabaco, fibras, como algodão, lã e seda, além de peles de animais destinados à fabricação de couros.
Em consonância com um princípio maior da OMC, o Acordo sobre Agricultua estabeleceu que os países em desenvolvimento tivessem um tratamento mais favorável. Assim, esses países tiveram um tratamento especial e diferenciado no que diz respeito aos compromissos assumidos, sujeitando-se a apenas dois terços dos compromissos exigidos dos países desenvolvidos. Os Países de Menor Desenvolvimento Relativo (PMDRs) ficaram isentos de qualquer compromisso. 
O Acordo estabeleceu que os compromissos assumidos seriam cumpridos ao longo de um período denominado "período de implementação". Para os países desenvolvidos, o prazo foi de seis anos, a contar da data de adesão ao Acordo, enquanto para os países em desenvolvimento o prazo foi de dez anos. 
Também foi criado o Comitê de Agricultura, que tem por função gerenciar o processo de implementação do Acordo sobre Agricultua, acompanhando o cumprimento dos compromissos assumidos e servindo de fórum para os debates e questionamentos que surjam entre os países membros. Para tanto, os países membros submetem regularmente ao Comitê notificações contendo informações sobre as medidas voltadas para o setor que sejam praticadas seus nos três pilares (acesso a mercados, apoio interno e apoio às exportações). 
O Comitê de Agricultura se reúne, ordinariamente, quatro vezes ao ano, quando são analisadas as notificações enviadas. Estas reuniões se constituem também a oportunidade para os países levantarem qualquer questão relacionada ao processo de implementação destes compromissos. 
Pilar de acesso a mercados
Por acesso a mercados entende-se o conjunto de regras que buscam disciplinar a utilização de medidas de proteção para controlar as importações. As negociações nesse pilar basearam-se na eliminação de todas as barreiras não-tarifárias, e na consolidação e redução dos níveis tarifários. Assim, ficou vedada a utilização de práticas comuns no passado, tais como proibições e cotas de importação. A única forma de restringir a entrada de produtos passa a ser a tarifa de importação. Portanto, o limite da proteção passou a ser o nível da tarifa consolidada.
Os países que se utilizavam de barreiras não-tarifárias assumiram o compromisso de eliminá-las através do mecanismo de "tarificação". Por esse mecanismo, a eliminação de todas as barreiras não-tarifárias se deu pela transformação das mesmas em um "equivalente tarifário", ou seja, pelo cálculo de uma tarifa que dava uma proteção equivalente, com o compromisso de eliminar qualquer forma de proteção que não seja a tarifa resultante.
De acordo com a metodologia estabelecida, esse equivalente tarifário, foi estimado pela diferença, no período base, entre o preço vigente no mercado interno do produto protegido e o seu preço externo de referência.
Em que pese ao exercício ter resultado em tarifas extremamente elevadas para alguns produtos, em alguns países, considerou-se que o mecanismo refletia o status quo vigente e que esta deveria ser a base para o início do processo de reforma dos mercados dos produtos agropecuários.
Todavia, nos casos em que o processo de "tarificação" resultou em tarifas quase proibitivas, significando ameaça de retrocesso em termos de acesso a mercados em relação à situação anterior, os países que fizeram "tarificação" se comprometeram a assegurar um determinado acesso a seus mercados, ou através do "acesso mínimo" ou do "acesso corrente".
Desta forma, o país que se utilizou do mecanismo da "tarificação" não pode diminuir o acesso ao seu mercado. Assim, ele teve o compromisso de assegurar o "acesso corrente" ao seu mercado, entendido como o mesmo nível acesso verificado durante o período base. Todavia, esse "acesso corrente" não podia ser inferior a 3% do consumo interno do país, se tal evento ocorreu, ele teve que garantir um "acesso mínimo", isto é, que no mínimo 5% do seu consumo interno fosse atendido por importações de outros países ao final do sexto ano de implementação do Acordo.
Aos países que procederam ao processo da "tarificação", o Acordo sobre Agricultua estabeleceu, no Artigo 5, o dispositivo da "salvaguarda especial", que permitiu ao país impor uma sobretaxa à importação de determinado produto, sob certas condições.
Acertou-se também que, durante o período de implementação, seria feita uma redução de pelo menos 36% na média das tarifas objeto das negociações agrícolas, com um mínimo de 15% por linha tarifária. Para os países em desenvolvimento, essas reduções foram de dois terços desses valores, ou seja, 24% e 10% respectivamente.
No caso dos países desenvolvidos, as reduções foram feitas sobre as tarifas vigentes em setembro de 1986 (data do início da Rodada), ou sobre os equivalentes tarifários resultantes da "tarificação".
Ao amparo do tratamento especial e diferenciado, para países em desenvolvimento com linhas tarifárias ainda não consolidadas no GATT, foi oferecida a alternativa de consolidar tetos tarifários (ceiling bindings) ao invés das tarifas praticadas em setembro de 1986. Praticamente todos os países em desenvolvimento recorreram à essa opção, inclusive o Brasil.
Na área de acesso a mercados, o Brasil procedeu a consolidação de tetos tarifários para praticamente todas as suas tarifas agrícolas, não ocorrendo nenhum caso de "tarificação". O país tinha alguns poucos produtos agrícolas com tarifas e cotas tarifárias consolidadas antes da Rodada Uruguai (leite em pó e cotas tarifárias para trigo, pera e maçã, resultado de negociações bilaterais anteriores). No caso dos demais produtos, o país consolidou tetos de 35% e, no caso de produtos cujos demais membros consolidaram compromissos no pilar de apoio às exportações, de 55%.
Pilar de medidas de apoio interno
O pilar de apoio interno contempla as regras que disciplinam a aplicação de medidas governamentais voltadas para apoiar o setor produtor doméstico. O Acordo separa as políticas de apoio interno em dois tipos, segundo os efeitos que as mesmas possam vir a ter sobre o funcionamento dos mercados agrícolas: as que implicam distorções nulas ou desprezíveis ao comércio, e as que têm efeitos distorcidos sobre o comércio.
As políticas do primeiro grupo (denominadas de "caixa verde") são medidas de natureza ampla e genérica, que não se destinam a segmentos específicos, nem provocam distorções no funcionamento dos mercados. Dessa forma, os países membros não estão proibidos de recorrer a essas medidas, nem obrigados a reduzir os seus gastos. O úncio compromisso assumido foi o de caráter apenas declaratório.
Os critérios necessários para que uma medida seja enquadrada nesta categoria são definidos no Anexo II do Acordo. Dois critérios básicos devem ser observados para que uma política seja considerada da "caixa verde":
· Deve ser implementada por meio de um programa governamental financiado com recursos públicos (inclusive através de renúncia fiscal), que não implique transferências diretas dos consumidores aos produtores, e
· Não deverá ter o objetivo de sustentar preços.
Além dos critérios básicos acima, essas medidas devem preencher um dos seguintes critérios específicos:
· Serviços gerais prestados pelos governos, tais como a defesa e a inspeção sanitárias, a classificação de produtos, a divulgação de informações de mercado, a educação rural e a infra-estrutura pública;
· Estoques públicos para fins de segurança alimentar;
· Programas de ajudar alimentar;
· Pagamentos diretos e sustentação de renda aos produtores (desde que a ajuda não esteja de alguma forma vinculada à quantidade produzida);
· Participação em programas de seguro agropecuário, desde que obedecidos certor critérios;
· Programas de ajustamento estrutural;
· Programas ambientais, e
· Apoio dentro de programas de desenvolvimento regional.
Com o objetivo de acomodar as reformas da Política Agrícola Comum (PAC) da UE, foi criada uma categoría de subsidios distorcivos, mas sem o compromisso de redução, informalmente conhecida como “caixa azul”. Enquadram-se nessa categoria certos programas de limitação de produção, com pagamentos “parcialmente desconectados”, baseados em áreas ou rebanhos fixos, ou baseados na produção passada e em valores 85% ou menos do nivel de produção.
As políticas que não se enquadram nos critérios da "caixa verde" ou da “caixa azul” são as que provocam efeitos distorsivos sobre o mercado e estão sujeitas a compromissos de redução. Neste caso, encontram-se, por exemplo, as políticas de sustentação dos preços de mercado (preços administrados ou preços mínimos) e as que reduzem os custos de produção ou de comercialização (subsídio ao crédito).
Os Artigos 6 e 7 e os Anexos III e IV do Acordo sobre Agricultua estabeleceram as regras de como tratar essas políticas. Identificada a política, foi calculado o valor monetário do apoio dado no período-base através da Medida Global de Ajuda (AMS, sigla em inglês).
Encontrado o valor do apoio concedido, ele foi comparado com o respectivo valor da produção do produto e, caso fosse inferior a 5% (ou 10% para os países em desenvolvimento), o país não precisou assumir compromisso de redução.
Em outras palavras, o Acordo sobre Agricultua previu, no que se denomina de "cláusula de minimis", que os países só deveriam assumir compromisso de reduzir o valor do apoio concedido a cada produto quando este fosse superior a 5% (ou 10% para os países em desenvolvimento) do valor da produção do respectivo produto objeto do apoio. Nesse caso, o valor obtido teve que ser reduzido, de forma linear, em 20% (13,3% para os países em desenvolvimento) durante o período de implementação da Rodada.
O Artigo 6.2 do Acordo previu que os países em desenvolvimento, amparados no tratamento especial e diferenciado, poderiam adotar políticas que estimulassem o desenvolvimento agropecuário, não sendo necessário incluí-las no cálculo do AMS (e, portanto, ficaram isentas do compromisso de redução). Diferentemente da "caixa verde", essas medidas podem ser acionadas pelos outros países, caso se julguem prejudicados. Para que uma medida se beneficie do previsto neste Artigo, é necessário que ela se enquadre em uma das três situações:
· Apoio aos investimentos, desde que disponíveis de uma forma geral aos produtores, ou seja, não direcionados a produtos/produtores específicos;
· Ajuda para estimular a reconversão de produtores que cultivem produtos ilícitos, e
· Ajuda na obtenção de insumos agropecuários, seja em dinheiro ou outra forma, concedida a produtores de baixa renda ou pobres em recursos, definidos de uma forma clara e objetiva, à qual têm acesso todos os produtores que preencham esses critérios. Produtores atendidos pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, no caso brasileiro.
O Brasil declarou ter concedido ao setor, no período base, apoio doméstico (AMS) da ordem de US$ 1,053 bilhão. Esse apoio interno foi reduzido gradualmente, ao longo do período de implementação, até atingir US$ 912 milhões a partir de 2004. O máximo de apoio concedido pelo país até o momento foi de US$ 342 milhões (ano-safra 2006/07).
Pilar de medidas de apoio às axportações
O pilar dos subsídios à exportação constitui o conjunto de regras para se evitar que o comércio internacional de produtos agrícolas seja distorcido pelo uso de subsídios nas vendas aos mercado externo destes produtos. 
O Acordo sobre Agricultrua define como subsídio à exportação qualquer tipo de medida que se enquadre em uma das situações a seguir:
· Subsídios diretos à produção de produtos agrícolas para a exportação;
· Exportação de produtos de estoques públicos a preços inferiores aos praticados no mercado doméstico;
· Subsídios diretos à exportação;
· Medidas para redução de custos de comercialização para a exportação;
· Subsídios ao frete interno; e
· Subsídios a produtos agrícolas que sejam incorporados em produtos para a exportação.
Alem disso, o Acordo estabelece também que a utilização de subsídios como medida de apoio às exportações deve se limitar àquelas praticadas no período-base, e que constem da Lista de Compromissos do país.
Os compromissos assumidos nessa área foram os de reduzir em 36%, até o final do período de implementação, o valor monetário dos subsídios concedidos, e em 21% a quantidade subsidiada de produto (para os países em desenvolvimento, os percentuais são de 24% e 14%, respectivamente).
O Brasil declarou ter concedido, no período base, apoio a 16 grupos de produtos agrícolas, totalizando um valor de US$ 96,2 milhões e uma quantidade de 3,4 milhões de toneladas. Em termos de valores e quantidades, esses compromissos sofreram reduções ao longo do período de implementação, até atingir US$ 73,1 milhões e 2,9 milhões de toneladas no ano de 2004.
Os compromissos brasileiros nessa área são bastante modestos, tendo em vista a escassez desse tipo de medidas posto em prática no país. Na Lista de Compromissos constaram apenas os programas já extintos, tais como a isenção do imposto de renda dos lucros decorrentes da atividade exportadora, para alguns produtos processados, e programas conjunturais de venda de estoques públicos, com fins de exportação. Portanto, desde a criação da OMC, todas as notificações brasileiras nesse pilar foram a de não concessão de nenhum subsídio à exportação para produtos agrícolas.
Desde o término da Rodada Uruguai, o único resultado expressivo em relação ao Acordo sobre Agricultura se deu neste pilar. Na 10a Conferência Ministerial, realizada em Nairobi (Quênia) os Ministros acordaram por fim à concessão de subsídios à exportação a partir de 2019. A partir dessa data, ficará proibida a concessão de subsídios à exportação qualquer produto agrícola.
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